
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2165229 - RS (2024/0313078-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
AGRAVADO : SULINA EMBALAGENS LTDA
ADVOGADA : IRACEMA GUERREIRO DI CHIARA - PR062392

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA
PROPRIEDADE. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO PROVISÓRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS.

 INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A taxa de juros compensatórios, incidente após 11.06.1997, em desapropriação por
necessidade ou utilidade pública e interesse social, é de 6% (seis por cento) ao ano.
II – No tocante à revisão dos juros compensatórios para a adequação à ADI 2332,
cumpre mencionar que precedentes recentes desse Superior Tribunal de Justiça
proclamam o descabimento da modificação do percentual estabelecido no título
executivo transitado em julgado, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .20 de maio de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA
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necessidade ou utilidade pública e interesse social, é de 6% (seis por cento) ao ano.
II – No tocante à revisão dos juros compensatórios para a adequação à ADI 2332,
cumpre mencionar que precedentes recentes desse Superior Tribunal de Justiça
proclamam o descabimento da modificação do percentual estabelecido no título
executivo transitado em julgado, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do entendimento desta(i) 
Corte segundo o qual a taxa de juros compensatórios, incidente após 11.06.1997, em
desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse social, é de 6% (seis
por cento) ao ano; impossibilidade de modificação do percentual estabelecido no(ii) 
título executivo transitado em julgado para a adequação à ADI 2332.

Sustenta o Agravante, em síntese, que os juros compensatórios devem
observar o percentual vigente no momento de sua incidência, conforme afirmado em
precedente desta Corte na Pet 12.344DF .
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Aduz que no período de vigência da Medida Provisória n. 700 deve ser
observado o percentual de juro zero, em respeito ao art. 62, § 11, da Constituição da
República.

Assinala que “além do mencionado entendimento da Pet. 12.344/DF, a
Segunda Turma dessa Corte já determinou a incidência da legislação superveniente
que trata dos juros compensatórios, conforme se nota dos julgados adiante, inclusive
da MP 700/15, o que, mais uma vez, revela a contrariedade da compreensão do
Tribunal de origem” (fl. 971e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 978e).in albis 
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
O art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941, acrescido pela Medida Provisória

n. 2.183-56/2001, prevê que, no caso de imissão prévia na posse, na desapropriação
por necessidade ou utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de reforma
agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado
na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis

 sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar dapor cento ao ano
imissão na posse.

Entretanto, o Pretório Excelso, por ocasião do julgamento de medida
cautelar requerida na ADI n. 2.332, em 05.09.2001, havia suspendido a eficácia da
expressão “de até seis por cento ao ano” constante no art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365
/1941, como espelha a ementa:

 
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 1º da Medida Provisória nº
2.027-43, de 27 de setembro de 2000, na parte que altera o Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941, introduzindo o artigo 15-A, com seus
parágrafos, e alterando a redação do parágrafo primeiro do artigo 27. - Esta
Corte já firmou o entendimento de que é excepcional o controle judicial dos
requisitos da urgência e da relevância de Medida Provisória, só sendo esse
controle admitido quando a falta de um deles se apresente objetivamente, o
que, no caso, não ocorre. - Relevância da arguição de inconstitucionalidade
da expressão "de até seis por cento ao ano" no "caput" do artigo 15-A em

 - Quanto à basecausa em face do enunciado da súmula 618 desta Corte.
de cálculo dos juros compensatórios contida também no "caput" desse
artigo 15-A, para que não fira o princípio constitucional do prévio e justo
preço, deve-se dar a ela interpretação conforme à Constituição, para se ter
como constitucional o entendimento de que essa base de cálculo será a
diferença eventualmente apurada entre 80% do preço ofertado em juízo e o
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valor do bem fixado na sentença. - Relevância da arguição de
inconstitucionalidade dos parágrafos 1º e 2º do mesmo artigo 15-A, com
fundamento em ofensa ao princípio constitucional da prévia e justa
indenização. - A única consequência normativa relevante da remissão, feita
pelo § 3º do aludido artigo 15-A está na fixação dos juros no percentual de
6% ao ano, o que já foi decidido a respeito dessa taxa de juros. - É
relevante a alegação de que a restrição decorrente do § 4º do mencionado
artigo 15-A entra em choque com o princípio constitucional da garantia do
justo preço na desapropriação. - Relevância da arguição de
inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 27 em sua nova redação, no
tocante à expressão "não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00
(cento e cinquenta e um mil reais)". Deferiu-se em parte o pedido de liminar,
para suspender, no "caput" do artigo 15-A do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941, introduzido pelo artigo 1º da Medida Provisória nº 2.027-43,
de 27 de setembro de 2000, e suas sucessivas reedições, a eficácia da

 para dar ao final desse "caput"expressão "de até seis por cento ao ano";
interpretação conforme a Constituição no sentido de que a base de cálculo
dos juros compensatórios será a diferença eventualmente apurada entre
80% do preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença; e
para suspender os parágrafos 1º e 2º e 4º do mesmo artigo 15-A e a
expressão "não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e
cinquenta e um mil reais)" do parágrafo 1º do artigo 27 em sua nova
redação.
(ADI 2.332 MC, Relator: Min. MOREIRA ALVES, Pleno, julgado em 

, DJ 02-04-2004 PP-00008 EMENT VOL-02146-02 PP-00366 –05/09/2001
destaques meus).
 
 
Dessarte, considerando essa decisão cautelar, esta Corte Superior adotou a

orientação contida na Súmula n. 408/STJ: “Nas ações de desapropriação, os juros
compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de , devem11/06/1997
ser fixados em 6% ao ano até  e, a partir de então, em 12% ao ano, na13/09/2001
forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal”.

Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte ainda prolatou acórdão sob a
sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, cuja ementa
reproduzo:

 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS.
TAXA. SÚMULA 618/STF. MP 1.577/97. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ART. 27, § 1º, DO DECRETO-LEI 3.365/41. SÚMULA 389/STF.
1. Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a Medida Provisória 1.577
/97, que reduziu a taxa dos juros compensatórios em desapropriação de
12% para 6% ao ano, é aplicável no período compreendido entre
11.06.1997, quando foi editada, até 13.09.2001, quando foi publicada a
decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da
expressão "de até seis por cento ao ano", do caput do art. 15-A do Decreto-
lei 3.365/41, introduzida pela referida MP. Nos demais períodos, a taxa dos
juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano, como prevê a
súmula 618/STF.
2. Os honorários advocatícios, em desapropriação direta, subordinam-se
aos critérios estabelecidos no § 1º do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41
(redação dada pela MP 1.997-37/2000). O juízo sobre a adequada
aplicação dos critérios de eqüidade previstos no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC
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impõe exame das circunstâncias da causa e das peculiaridades do
processo, o que não se comporta no âmbito do recurso especial (Súmula 07
/STJ). Aplicação, por analogia, da súmula 389/STF. Precedentes dos
diversos órgãos julgadores do STJ.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC.
(REsp 1.111.829/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe  – destaque meu).13/05/2009 25/05/2009
 
Contudo, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.

2.332/DF, em 17.05.2018, declarou a constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei n.
3.365/1941, exceto no que atine ao vocábulo “até”, nesses termos:

 
Decisão: O Tribunal julgou parcialmente procedente a ação direta para: i)
por maioria, e nos termos do voto do Relator, reconhecer a
constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% (seis por
cento) ao ano para remuneração do proprietário pela imissão provisória do
ente público na posse de seu bem, declarando a inconstitucionalidade do

 e interpretar conforme a Constituição o caput do art. 15-A dovocábulo “até”,
Decreto-Lei 3.365/41, de 21 de junho de 1941, introduzido pelo artigo 1º da
Medida Provisória nº 2.027-43, de 27 de setembro de 2000, e suas
sucessivas reedições, de maneira a incidir juros compensatórios sobre a
diferença entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado em juízo pelo
ente público e o valor do bem fixado na sentença, vencido o Ministro Marco
Aurélio, que julgava procedente o pedido, no ponto, em maior extensão; ii)
por maioria, vencidos os Ministros Roberto Barroso (Relator), Luiz Fux e
Celso de Melo, reconhecer a constitucionalidade do § 1º e do § 2º do art. 15-
A do Decreto-Lei 3.365/41; iii) por unanimidade, e nos termos do voto do
Relator, reconhecer a constitucionalidade do § 3º do artigo 15-A do Decreto-
Lei 3.365/41; iv) por maioria, e nos termos do voto do Relator, declarar a
inconstitucionalidade do § 4º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, vencido
o Ministro Marco Aurélio; v) por unanimidade, e nos termos do voto do
Relator, reconhecer a constitucionalidade da estipulação de parâmetros
mínimo e máximo para a concessão de honorários advocatícios previstos
no § 1º do artigo 27 o Decreto-Lei 3.365/41 e declarar a
inconstitucionalidade da expressão “não podendo os honorários ultrapassar
R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)”. Ausente,
justificadamente, o Ministro Dias Toffoli, em face de participação, na
qualidade de representante do Supremo Tribunal Federal, no VIII Fórum
Jurídico Internacional de São Petersburgo, a realizar-se na Rússia.
Falaram: pelo requerente, o Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior; e, pelo
Presidente da República, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça,
Advogada-Geral da União. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 17.5.2018 (destaque meu).
 
Diante desse novo entendimento, esta Corte Superior mudou a orientação

antes estabelecida, cancelando a Súmula n. 408/STJ, e adequando a tese n. 126,
firmada sob o rito dos recursos especiais repetitivos, consoante o julgado resumido na
ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS
COMPENSATÓRIOS, MORATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
EM AÇÕES EXPROPRIATÓRIAS. DECRETO-LEI N. 3.365/1945, ARTS.
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15-A E 15-B. ADI 2.332/STF. PROPOSTA DE REVISÃO DE TESES
REPETITIVAS. COMPETÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DAS TESES
ANTERIORES À EMENDA 26/2016. CARÁTER ADMINISTRATIVO E
INDEXANTE. TESES 126, 184, 280, 281, 282, 283 E SÚMULAS 12, 70,
102, 141 E 408 TODAS DO STJ. REVISÃO EM PARTE. MANUTENÇÃO
EM PARTE. CANCELAMENTO EM PARTE. EDIÇÃO DE NOVAS TESES.
ACOLHIMENTO EM PARTE DA PROPOSTA. MOD ULAÇÃO.
AFASTAMENTO.
1. Preliminares: i) a Corte instituidora dos precedentes qualificados possui
competência para sua revisão, sendo afastada do ordenamento nacional a
doutrina do stare decisis em sentido estrito (autovinculação absoluta aos
próprios precedentes); e ii) não há que se falar em necessidade de
sobrestamento da presente revisão à eventual modulação de efeitos no
julgamento de controle de constitucionalidade, discussão que compete
unicamente à Corte Suprema.
2. Há inafastável contradição entre parcela das teses repetitivas e
enunciados de súmula submetidos à revisão e o julgado de mérito do STF
na ADI 2332, sendo forçosa a conciliação dos entendimentos.
3. No período anterior à Emenda Regimental 26/2016 (DJe ), as15/12/2016
teses repetitivas desta Corte configuravam providência de teor estritamente
indexante do julgamento qualificado, porquanto elaboradas por unidade
administrativa independente após o exaurimento da atividade jurisdicional.
Faz-se necessário considerar o conteúdo efetivo dos julgados para seu
manejo como precedente vinculante, prevalecendo a ratio decidendi
extraída do inteiro teor em caso de contradição, incompletude ou qualquer
forma de inconsistência com a tese então formulada. Hipótese incidente nas
teses sob revisão, cuja redação pela unidade administrativa destoou em
parte do teor dos julgamentos em recursos especiais repetitivos.
4. Descabe a esta Corte interpretar o teor de julgado do Supremo Tribunal
Federal, seja em cautelar ou de mérito, sendo indevida a edição de tese
repetitiva com pretensão de regular seus efeitos, principalmente com
caráter condicional.
5. Cancelamento da Súmula 408/STJ ("Nas ações de desapropriação, os
juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 

, devem ser fixados em 6% ao ano até  e, a partir de11/06/1997 13/09/2001
então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal
Federal."), por despicienda a convivência do enunciado com tese repetitiva
dispondo sobre a mesma questão (Tese 126/STJ). Providência de
simplificação da prestação jurisdicional.
6. Adequação da Tese 126/STJ ("Nas ações de desapropriação, os juros
compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 

, devem ser fixados em 6% ao ano até  e, a partir de11/06/1997 13/09/2001
então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal
Federal.") para a seguinte redação: "O índice de juros compensatórios na
desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à

". Falece competência a esta Corte para discutirpublicação da MP 1577/97.
acerca dos efeitos da cautelar na ADI 2.332, sem prejuízo da consolidação
da jurisprudência preexistente sobre a matéria infraconstitucional.
7. Manutenção da Tese 184/STJ ("O valor dos honorários advocatícios em
sede de desapropriação deve respeitar os limites impostos pelo artigo 27, §
1º, do Decreto-lei 3.365/41 qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença entre o
valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta
judicialmente."). O debate fixado por esta Corte versa unicamente sobre
interpretação infraconstitucional acerca da especialidade da norma
expropriatória ante o Código de Processo Civil.
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8. Adequação da Tese 280/STJ ("A eventual improdutividade do imóvel não
afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o
que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também
a expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel ser
aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser
vendido com o recebimento do seu valor à vista.") à seguinte redação: "Até
26.9.99, data anterior à publicação da MP 1901-30/99, são devidos juros
compensatórios nas desapropriações de imóveis improdutivos.". Também
aqui afasta-se a discussão dos efeitos da cautelar da ADI 2332, mantendo-
se a jurisprudência consagrada desta Corte ante a norma anteriormente
existente.
9. Adequação da Tese 281/STJ ("São indevidos juros compensatórios
quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de
exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações
legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a
propriedade.") ao seguinte teor: "Mesmo antes da MP 1901-30/99, são
indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar
impassível de qualquer espécie de exploração econômica atual ou futura,
em decorrência de limitações legais ou fáticas.". De igual modo, mantém-se
a jurisprudência anterior sem avançar sobre os efeitos da cautelar ou do
mérito da ADI 2.332.
10. Adequação da Tese 282/STJ ("Para aferir a incidência dos juros
compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses
juros. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas
MP's n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a
incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão
aplicáveis, tão somente, às situações ocorridas após a sua vigência.") à
seguinte redação: "i) A partir de 27.9.99, data de publicação da MP 1901-30
/99, exige-se a prova pelo expropriado da efetiva perda de renda para
incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei 3365
/41); e ii) Desde 5.5.2000, data de publicação da MP 2027-38/00, veda-se a
incidência dos juros em imóveis com índice de produtividade zero (art. 15-A,
§ 2º, do Decreto-Lei 3365/41).". Dispõe-se sobre a validade das normas
supervenientes a partir de sua edição.
Ressalva-se que a discussão dos efeitos da ADI 2332 compete,
unicamente, à Corte Suprema, nos termos da nova tese proposta adiante.
11. Cancelamento da Tese 283/STJ ("Para aferir a incidência dos juros
compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses
juros. Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de
13.09.2001), deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-
A do Decreto-lei n. 3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da
demanda."), ante o caráter condicional do julgado e sua superação pelo
juízo de mérito na ADI 2332, em sentido contrário ao da medida cautelar
anteriormente deferida.
12. Edição de nova tese: "A discussão acerca da eficácia e efeitos da
medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta
revisão em recurso especial.". A providência esclarece o descabimento de
provocação desta Corte para discutir efeitos de julgados de controle de
constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal.
13. Edição de nova tese: "Os juros compensatórios observam o percentual
vigente no momento de sua incidência.". Evidencia-se a interpretação deste
Tribunal sobre a matéria, já constante nos julgados repetitivos, mas não
enunciada como tese vinculante própria.
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14. Edição de nova tese: "As Súmulas 12/STJ (Em desapropriação, são
cumuláveis juros compensatórios e moratórios), 70/STJ (Os juros
moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o
trânsito em julgado da sentença) e 102/STJ (A incidência dos juros
moratórios sobre compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui
anatocismo vedado em lei) somente se aplicam às situações havidas até
12.01.2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34.".
Explicita-se simultaneamente a validade dos enunciados à luz das normas
então vigentes e sua derrogação pelas supervenientes.
Providência de simplificação normativa que, ademais, consolida em tese
indexada teor de julgamento repetitivo já proferido por esta Corte.
15. Manutenção da Súmula 141/STJ ("Os honorários de advogado em
desapropriação direta são calculados sobre a diferença entre a indenização
e a oferta, corrigidas monetariamente.").
16. Cabe enfrentar, de imediato, a questão da modulação dos efeitos da
presente decisão, na medida em que a controvérsia é bastante antiga,
prolongando-se há mais de 17 (dezessete) anos pelos tribunais do país.
Afasta-se a modulação de efeitos do presente julgado, tanto porque as
revisões limitam-se a explicitar o teor dos julgamentos anteriores, quanto
por ser descabido a esta Corte modular, a pretexto de controle de efeitos de
seus julgados, disposições que, a rigor, são de competência exclusiva do
Supremo Tribunal Federal, por versarem sobre consequências do
julgamento de mérito de ADI em disparidade com cautelar anteriormente
concedida.
17. Proposta de revisão de teses repetitivas acolhida em parte.
(Pet 12.344/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe  – destaques meus).28/10/2020 13/11/2020
 
Merece atenção o seguinte excerto do voto condutor:
 
Para que não restem dúvidas do quanto aqui se decide: mantida a decisão
do Supremo conforme atualmente havida em seu sistema de
acompanhamento processual, os juros compensatórios - isto é, ADI 2332
julgada improcedente, sem modulação de efeitos -, nas hipóteses em que
sejam devidos, serão de 6% ao ano para as incidências havidas a partir de
11.6.97, data de edição da MP 1577/97. Não elevo tal afirmação à condição
de tese repetitiva, entretanto, por ser mera consequência das disposições já
afirmadas (essas, sim, repetitivas e vinculantes) e da interpretação do
julgado do Supremo (também este vinculante) (destaque meu).

 
No caso, o tribunal de origem decidiu o tema nos seguintes termos (fls. 786

/792e):
 
Trata-se de ação rescisória movida pelo INCRA, com fundamento no artigo
966, V, do Código de Processo Civil, com a finalidade de desconstituir
acórdão prolatado por este Tribunal nos autos do processo nº 5000306-
88.2013.4.04.7012, especificamente quanto ao percentual pertinente aos
juros compensatórios nele fixados e sua repercussão junto aos honorários
advocatícios sucumbenciais em vista do julgamento da ADI 2.332. O
acórdão rescindendo assim havia fixado os juros compensatórios:
(...)
Em sessão ocorrida em , esta 2ª Seção, em juízo rescindendo,14/07/2022
desconstituir o acórdão indicado e, em juízo rescisório, negar provimento à
apelação da parte expropriada e dar parcial provimento (em maior
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abrangência) à apelação do INCRA, tendo o acórdão restado assim
ementado:
(...)
O INCRA opôs embargos de declaração, aos quais foi negado provimento.
Do referido acórdão o INCRA interpôs Recurso Especial, pretendendo seja
determinada a aplicação ao caso concreto do disposto no artigo 1º da MP
700/2015 no período de sua vigência, com a redução dos juros
compensatórios a 0%. Pela decisão do evento 70, foi determinada a
devolução dos autos a esta Turma para eventual juízo de retratação, nos
termos do disposto nos arts. 1.030, II, e 1.040, II, do CPC/2015. Estes, pois,
os contornos da espécie. Tema 1072 Tese firmada : "Os juros
compensatórios observam o percentual vigente no momento de sua
incidência." Da desnecessidade da adequação do julgado No caso dos
autos, o voto condutor assim decidiu a controvérsia.
(...)
Da desnecessidade da adequação do julgado
Do cotejo entre o acórdão da Turma e a compreensão consolidada pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 1072, não se verifica
divergência apta a ensejar retratação. Com efeito, na hipótese dos autos, a
imissão provisória do DNIT na posse do imóvel ocorreu em ,27/09/2007
momento no qual restou mantido o termo inicial de incidência dos juros
compensatórios, ou seja, de acordo com a legislação especial de regência
(art. 15-A do DecretoLei n.º 3.365/1941), e, portanto, em observância ao
Tema 1072. Portanto, impõe-se a manutenção do acórdão, na medida em
que este não diverge da decisão paradigmática proferida pelo E. STJ. Por
fim, observo que é desnecessária a determinação de retorno dos autos à
Vice- Presidência, após a realização do juízo de retratação, visto que isso
decorre do natural processamento dos recursos endereçados às instâncias
superiores. Dispositivo Ante o exposto, voto por, em juízo de retratação,
manter o acórdão desta Seção que, em juízo rescindendo, desconstituiu o
acórdão indicado e, em juízo rescisório, negou provimento à apelação da
parte expropriada e deu parcial provimento (em maior abrangência) à
apelação do INCRA.
 
 
Verifico que o acórdão recorrido, portanto, está em consonância com a atual

orientação desta Corte, segundo a qual a taxa de juros compensatórios, incidente após
11.06.1997, em desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse social,
é de 6% (seis por cento) ao ano, razão porque, nesse ponto, o Recurso Especial
merece ser improvido.

Por fim, no tocante à revisão dos juros compensatórios para a adequação à
ADI 2332, cumpre mencionar que precedentes recentes desse Superior Tribunal de
Justiça proclamam o descabimento da modificação do percentual estabelecido no título
executivo transitado em julgado, sob pena de ofensa à coisa julgada.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. JUROS COMPENSATÓRIOS. REDUÇÃO. ADI
2.332. ARGUMENTOS. INSUBSISTÊNCIA. DECISÃO EXEQUENDA QUE
TRANSITOU EM JULGADO ANTERIORMENTE À DECISÃO DO STF.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
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ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.
II - O Tribunal de origem, alinhado ao entendimento firmado no âmbito
desta Corte Superior, decidiu por manter o percentual de juros
compensatórios estabelecido no título executivo judicial, tendo em vista que
a decisão proferida pelo STF na ADI 2.332, com percentual diverso, é
posterior ao trânsito em julgado da decisão proferida nestes autos.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no R Esp 2.029.161/SC, Relatora Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , D Je ).8/4/2024 11/4/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. TÍTULO EXECUTIVO
TRANSITADO EM JULGADO EM 1998. JUROS COMPENSATÓRIOS
FIXADOS EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO,
POSTERIORMENTE, PELO STF, EM , NO JULGAMENTO DA17/05/2018
ADI 2.332/DF. REVISÃO DOS CRITÉRIOS FIXADOS EM IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC
/2015.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem negou
provimento a Agravo de Instrumento, interposto pelo Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra decisão que, em
cumprimento de sentença proferida em Ação de Desapropriação para fins
de Reforma Agrária, rejeitou impugnação aos cálculos do valor
remanescente, na qual o ora recorrente se insurge contra o percentual e a
base de cálculo dos juros compensatórios fixados no título executivo,
transitado em julgado em .02/10/98
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015,
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp
1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de ; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL18/05/2020

Documento eletrônico VDA47059191 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/04/2025 12:38:01
Código de Controle do Documento: b4b3ce56-e7e1-458a-b0be-5f0a13ec816f



MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; REsp 801.101/MG,31/10/2018
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .23/04/2008
V. Na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou, em ,28/06/2012
a Súmula 487, segundo a qual "o parágrafo único do art. 741 do CPC não
se aplica às sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua
vigência", como no caso, em que o trânsito em julgado do título requerido
deu-se em , antes da inclusão do parágrafo único ao art. 741 do02/10/98
CPC/73, pela Medida Provisória 2.180-35, de . Assim, "o24/08/2001
parágrafo único do art. 741 do CPC, acrescentado pela MP 2.180-35/2001,
aplica-se às sentenças que tenham transitado em julgado em data posterior
a , não estando sob seu alcance aquelas cuja preclusão máxima24/8/2001
tenha ocorrido anteriormente, ainda que eivadas de inconstitucionalidade"
(STJ, EREsp 1.050.129/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE
ESPECIAL, DJe de ).07/06/2011
VI. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 360 da Repercussão
Geral, firmou entendimento no sentido de que: "são constitucionais as
disposições normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do
art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos
do CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São
dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o
primado da Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro
um mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que
(a) a sentença exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente
inconstitucional, seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar
norma em situação ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença
exequenda tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional; e (c) desde que, em qualquer dos casos, o reconhecimento
dessa constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de
julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado da
sentença exequenda".
VII. No caso, o título exequendo transitou em julgado em , pelo que02/10/98
inaplicáveis as disposições contidas nos arts. 475-L, § 1º, e 741, parágrafo
único, do CPC/73. Ademais, apenas em  o Supremo Tribunal17/05/2018
Federal concluiu o julgamento da ADI 2.332/DF, estabelecendo parâmetros
diversos daqueles constantes do título executivo para a fixação dos juros
compensatórios, pelo que também não é aplicável ao caso a regra prevista
no art. 535, § 5º, do CPC/2015, mesmo porque, na forma do art. 1.057 do
CPC/2015, "o disposto no art. 525, §§ 14 e 15, e no art. 535, §§ 7º e 8º,
aplica-se às decisões transitadas em julgado após a entrada em vigor deste
Código, e, às decisões transitadas em julgado anteriormente, aplica-se o
disposto no art. 475-L, § 1º, e no art. 741, parágrafo único, da Lei nº 5.869,
de 11 de janeiro de 1973".
VIII. Nesse contexto, inviável a pretensão da parte recorrente de, em
impugnação ao cumprimento de sentença, alterar o percentual e a base de
cálculo dos juros compensatórios estabelecidos no título exequendo,
transitado em julgado em , que fixou "juros compensatórios desde02/10/98
a data da imissão na posse, à razão de 1% ao mês: a base de cálculo será
o montante indenizatório apurado pelo perito judicial e corrigido segundo o
tópico antecedente; c) juros moratórios, desde a data do trânsito em julgado
da sentença, à razão de 0,5%, que incidirão sobre o montante estabelecido
no tópico antecedente; d) honorários advocatícios, estes fixados em 5%
sobre a diferença entre o montante indenizatório ofertado e o fixado nestas
razões de decidir. Assim, a sentença transitada em julgado estabeleceu que
os juros compensatórios incidiram sobre o montante indenizatório apurado
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pelo perito judicial". Nesse sentido: STJ, REsp 1.896.374/RJ, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no23/11/2020
AREsp 929.166/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de .09/08/2019
IX. Recurso Especial conhecido e improvido.
(REsp n. 1.975.455/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)5/4/2022 7/4/2022

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo

Civil, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA.
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados,
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência,
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
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decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, §
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso,
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art.
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido
o Ministro Raul Araújo), julgamento em .6/4/2022
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso,  ao recursNEGO PROVIMENTO o.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.165.229 / RS
Número Registro: 2024/0313078-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003068820134047012 50088423120204040000

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

RECORRIDO : SULINA EMBALAGENS LTDA
ADVOGADA : IRACEMA GUERREIRO DI CHIARA - PR062392

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
AGRAVADO : SULINA EMBALAGENS LTDA
ADVOGADA : IRACEMA GUERREIRO DI CHIARA - PR062392

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA47577786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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Código de Controle do Documento: b3c32219-07a8-43fe-8eed-a06f7e5e942d



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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